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DIREITOS HUMANOS – CONCEITO E EVOLU-
ÇÃO HISTÓRICA. 

Teoria geral dos direitos humanos é o estudo dos di-
reitos humanos, desde os seus elementos básicos como 
conceito, características, fundamentação e finalidade, 
passando pela análise histórica e chegando à compreen-
são de sua estrutura normativa. Sem prejuízo, envolve a 
compreensão dos documentos históricos que levaram 
à afirmação destes internacional e nacionalmente, bem 
como o estudo de seu fundamento básico, a dignidade 
da pessoa humana, e de sua estrutura jurídica central, a 
Organização das Nações Unidas. A maioria dos aspectos 
de uma teoria geral do direitos humanos será estudada 
neste tópico, ao passo que outros o serão no seguinte, 
notadamente, classificação, características e noções so-
bre dimensões de direito.

a) Primeira noção e conceito preliminar
Na atualidade, a primeira noção que vem à mente 

quando se fala em direitos humanos é a dos documentos 
internacionais que os consagram, aliada ao processo de 
transposição para as Constituições Federais dos países 
democráticos. Contudo, é possível aprofundar esta noção 
se tomadas as raízes históricas e filosóficas dos direitos 
humanos, as quais serão abordadas em detalhes adiante, 
acrescentando-se que existem direitos inatos ao homem 
independentemente de previsão expressa por serem ele-
mentos essenciais na construção de sua dignidade. 

Logo, um conceito preliminar de direitos humanos 
pode ser estabelecido: direitos humanos são aqueles ine-
rentes ao homem enquanto condição para sua dignidade 
que usualmente são descritos em documentos interna-
cionais para que sejam mais seguramente garantidos. A 
conquista de direitos da pessoa humana é, na verdade, 
uma busca da dignidade da pessoa humana.

b) Fundamento filosófico
O direito natural se contrapõe ao direito positivo, lo-

calizado no tempo e no espaço: tem como pressuposto a 
ideia de imutabilidade de certos princípios, que escapam 
à história, e a universalidade destes princípios transcen-
dem a geografia. A estes princípios, que são dados e não 
postos por convenção, os homens têm acesso através da 
razão comum a todos (todo homem é racional), e são 
estes princípios que permitem qualificar as condutas 
humanas como boas ou más, qualificação esta que pro-
move uma contínua vinculação entre norma e valor e, 
portanto, entre Direito e Moral.1 

As premissas dos direitos humanos se encontram no 
conceito de lei natural. Lei natural é aquela inerente à 
humanidade, independentemente da norma imposta, e 
que deve ser respeitada acima de tudo. O conceito de lei 
natural foi fundamental para a estruturação dos direitos 
dos homens, ficando reconhecido que a pessoa humana 
possui direitos inalienáveis e imprescritíveis, válidos em 
qualquer tempo e lugar, que devem ser respeitados por 
todos os Estados e membros da sociedade. O direito na-
1 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo 
com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 
2009.

tural é, então, comum a todos e, ligado à própria origem 
da humanidade, representa um padrão geral, funcionan-
do como instrumento de validação das ordens positivas2.

O direito natural, na sua formulação clássica, não é 
um conjunto de normas paralelas e semelhantes às do 
direito positivo, e sim o fundamento deste direito posi-
tivo, sendo formado por normas que servem de justifi-
cativa a este, por exemplo: “deve se fazer o bem”, “dar 
a cada um o que lhe é devido”, “a vida social deve ser 
conservada”, “os contratos devem ser observados” etc.3 

Em literatura, destaca-se a obra do filósofo Sófocles4 
intitulada Antígona, na qual a personagem se vê em confli-
to entre seguir o que é justo pela lei dos homens em de-
trimento do que é justo por natureza quando o rei Creonte 
impõe que o corpo de seu irmão não seja enterrado porque 
havia lutado contra o país. Neste sentido, a personagem 
Antígona defende, ao ser questionada sobre o descumpri-
mento da ordem do rei: “sim, pois não foi decisão de Zeus; 
e a Justiça, a deusa que habita com as divindades subter-
râneas, jamais estabeleceu tal decreto entre os humanos; 
tampouco acredito que tua proclamação tenha legitimida-
de para conferir a um mortal o poder de infringir as leis 
divinas, nunca escritas, porém irrevogáveis; não existem a 
partir de ontem, ou de hoje; são eternas, sim! E ninguém 
pode dizer desde quando vigoram! Decretos como o que 
proclamaste, eu, que não temo o poder de homem algum, 
posso violar sem merecer a punição dos deuses! [...]”.

O desrespeito às normas de direito natural - e porque 
não dizer de direitos humanos - leva à invalidade da nor-
ma que assim o preveja (Ex: autorizar a tortura para fins 
de investigação penal e processual penal não é simples-
mente inconstitucional, é mais que isso, por ser inválida 
perante a ordem internacional de garantia de direitos 
naturais/humanos uma norma que contrarie a dignidade 
inerente ao homem sob o aspecto da preservação de sua 
vida e integridade física e moral). 

c) Conceito contemporâneo e primeiros documen-
tos históricos

Enfim, quando questões inerentes ao direito natural 
passam a ser colocadas em textos expressos tem-se a 
formação de um conceito contemporâneo de direitos 
humanos. Entre outros documentos a partir dos quais tal 
concepção começou a ganhar forma, destacam-se: Mag-
na Carta de 1215, Bill of Rights ao final do século XVII e 
Constituições da Revolução Francesa de 1789 e Ameri-
cana de 1787. No entanto, o documento que constitui o 
marco mais significativo para a formação de uma con-
cepção contemporânea de direitos humanos é a Decla-
ração Universal de Direitos Humanos de 1948. Após ela, 
muitos outros documentos relevantes surgiram, como o 
Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e Pacto 
Internacional de Direitos Humanos, Sociais e Culturais, 
ambos de 1966, além da Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) de 
1969, entre outros.

2 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo 
com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 
2009.
3 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
4 SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. São 
Paulo: Martin Claret, 2003.
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d) Finalidade
A finalidade primordial dos direitos humanos é ga-

rantir que a dignidade do homem não seja violada, es-
tabelecendo um rol de bens jurídicos fundamentais que 
merecem proteção inerentes, basicamente, aos direitos 
civis (vida, segurança, propriedade e liberdade), polí-
ticos (participação direta e indireta nas decisões políti-
cas), econômicos (trabalho), sociais (igualdade material, 
educação, saúde e bem-estar), culturais (participação na 
vida cultural) e ambientais (meio ambiente saudável, sus-
tentabilidade para as futuras gerações). Percebe-se uma 
proximidade entre os direitos humanos e os direitos fun-
damentais do homem, o que ocorre porque o valor da 
pessoa humana na qualidade de valor-fonte da ordem 
de vida em sociedade fica expresso juridicamente nestes 
direitos fundamentais do homem.

e) Histórico
O surgimento dos direitos humanos está envolvido 

num histórico complexo no qual pesaram vários fatores: 
tradição humanista, recepção do direito romano, senso 
comum da sociedade da Europa na Idade Média, tradi-
ção cristã, entre outros5. Com efeito, são muitos os ele-
mentos relevantes para a formação do conceito de direi-
tos humanos tal qual perceptível na atualidade de forma 
que é difícil estabelecer um histórico linear do processo 
de formação destes direitos. Entretanto, é possível apon-
tar alguns fatores históricos e filosóficos diretamente li-
gados à construção de uma concepção contemporânea 
de direitos humanos.

É a partir do período axial (800 a.C. a 200 a.C.), ou seja, 
mesmo antes da existência de Cristo, que o ser humano 
passou a ser considerado, em sua igualdade essencial, 
como um ser dotado de liberdade e razão. Surgiam assim 
os fundamentos intelectuais para a compreensão da pes-
soa humana e para a afirmação da existência de direitos 
universais, porque a ela inerentes. Durante este período 
que despontou a ideia de uma igualdade essencial en-
tre todos os homens. Contudo, foram necessários vinte e 
cinco séculos para que a Organização das Nações Unidas 
- ONU, que pode ser considerada a primeira organização 
internacional a englobar a quase-totalidade dos povos 
da Terra, proclamasse, na abertura de uma Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, que “todos os 
homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos”6.

No berço da civilização grega continuou a discussão 
a respeito da existência de uma lei natural inerente a to-
dos os homens. As premissas da concepção de lei natural 
estão justamente na discussão promovida na Grécia anti-
ga, no espaço da polis. Neste sentido, destaca Assis7 que, 
originalmente, a concepção de lei natural está ligada não 
só à de natureza, mas também à de diké: a noção de jus-
tiça simbolizada a partir da deusa diké é muito ampla e 
abstrata, mas com a legislação passou a ter um conteú-
do palpável, de modo que a justiça deveria corresponder 
5 COSTA, Paulo Sérgio Weyl A. Direitos Humanos e Crítica Moderna. 
Revista Jurídica Consulex. São Paulo, ano XIII, n. 300, p. 27-29, jul. 
2009.
6 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos 
Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004.
7 ASSIS, Olney Queiroz. O estoicismo e o Direito: justiça, liberdade e 
poder. São Paulo: Lúmen, 2002.

às leis da cidade; entretanto, é preciso considerar que 
os costumes primitivos trazem o justo por natureza, que 
pode se contrapor ao justo por convenção ou legislação, 
devendo prevalecer o primeiro, que se refere ao natural-
mente justo, sendo esta a origem da ideia de lei natural.

De início, a literatura grega trouxe na obra Antígona 
uma discussão a respeito da prevalência da lei natural 
sobre a lei posta. Na obra, a protagonista discorda da 
proibição do rei Creonte de que seu irmão fosse enterra-
do, uma vez que ele teria traído a pátria. Assim, enterra 
seu irmão e argumenta com o rei que nada do que seu 
irmão tivesse feito em vida poderia dar o direito ao rei de 
violar a regra imposta pelos deuses de que todo homem 
deveria ser enterrado para que pudesse partir desta vida: 
a lei natural prevaleceria então sobre a ordem do rei.8 

Os sofistas, seguidores de Sócrates (470 a.C. - 399 
a.C.), o primeiro grande filósofo grego, questionaram 
essa concepção de lei natural, pois a lei estabelecida na 
polis, fruto da vontade dos cidadãos, seria variável no 
tempo e no espaço, não havendo que se falar num direi-
to imutável; ao passo que Aristóteles (384 a.C. - 322 a.C.), 
que o sucedeu, estabeleceu uma divisão entre a justiça 
positiva e a natural, reconhecendo que a lei posta pode-
ria não ser justa9.

Aristóteles10 argumenta: “lei particular é aquela que 
cada comunidade determina e aplica a seus próprios 
membros; ela é em parte escrita e em parte não escrita. A 
lei universal é a lei da natureza. Pois, de fato, há em cada 
um alguma medida do divino, uma justiça natural e uma 
injustiça que está associada a todos os homens, mesmo 
naqueles que não têm associação ou pacto com outro”.

Nesta linha, destaca-se o surgimento do estoicismo, 
doutrina que se desenvolveu durante seis séculos, desde 
os últimos três séculos anteriores à era cristã até os pri-
meiros três séculos desta era, mas que trouxe ideias que 
prevaleceram durante toda a Idade Média e mesmo além 
dela. O estoicismo organizou-se em torno de algumas 
ideias centrais, como a unidade moral do ser humano e a 
dignidade do homem, considerado filho de Zeus e pos-
suidor, como consequência, de direitos inatos e iguais 
em todas as partes do mundo, não obstante as inúmeras 
diferenças individuais e grupais11.

Influenciado pelos estóicos, Cícero (106 a.C. - 43 a.C.), 
um dos principais pensadores do período da jovem re-
pública romana, também defendeu a existência de uma 
lei natural. Neste sentido é a assertiva de Cícero12: “a 
razão reta, conforme à natureza, gravada em todos os 
corações, imutável, eterna, cuja voz ensina e prescreve 
o bem, afasta do mal que proíbe e, ora com seus manda-
dos, ora com suas proibições, jamais se dirige inutilmen-
te aos bons, nem fica impotente ante os maus. Essa lei 
não pode ser contestada, nem derrogada em parte, nem 
anulada; não podemos ser isentos de seu cumprimento 
8 SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. São 
Paulo: Martin Claret, 2003.
9 ASSIS, Olney Queiroz. O estoicismo e o Direito: justiça, liberdade e 
poder. São Paulo: Lúmen, 2002.
10 ARISTÓTELES. Retórica. Tradução Marcelo Silvano Madeira. São 
Paulo: Rideel, 2007. 
11 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos 
Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 
12 CÍCERO, Marco Túlio. Da República. Tradução Amador Cisneiros. 
Rio de Janeiro: Ediouro, 1995.
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pelo povo nem pelo senado; não há que procurar para 
ela outro comentador nem intérprete; não é uma lei em 
Roma e outra em Atenas, - uma antes e outra depois, 
mas uma, sempiterna e imutável, entre todos os povos e 
em todos os tempos”. 

Com a queda do Império Romano, iniciou-se o pe-
ríodo medieval, predominantemente cristianista. Um dos 
grandes pensadores do período, Santo Tomás de Aquino 
(1225 d.C. -1274 d.C.)13, supondo que o mundo e toda a 
comunidade do universo são  regidos pela razão divina e 
que a própria razão do governo das coisas em Deus fun-
damenta-se em lei, entendeu que existe uma lei eterna 
ou divina, pois a razão divina nada concebe no tempo e 
é sempre eterna. Com base nisso, Aquino14 chamou de 
lei natural “a participação da lei eterna na lei racional”. 
Sobre o conteúdo da lei natural, definiu Aquino (2005, p. 
562) que “todas aquelas coisas que devem ser feitas ou 
evitadas pertencem aos preceitos da lei de natureza, que 
a razão prática naturalmente apreende ser bens huma-
nos”. Logo, a lei natural determina o agir virtuoso, o que 
se espera do homem em sociedade, independentemente 
da lei humana.

Com a concepção medieval de pessoa humana é 
que se iniciou um processo de elaboração em relação 
ao princípio da igualdade de todos, independentemente 
das diferenças existentes, seja de ordem biológica, seja 
de ordem cultural. Foi assim, então, que surgiu o concei-
to universal de direitos humanos, com base na igualdade 
essencial da pessoa15.

No processo de ascensão do absolutismo europeu, 
a monarquia da Inglaterra encontrou obstáculos para se 
estabelecer no início do século XIII, sofrendo um revés. 
Ao se tratar da formação da monarquia inglesa, em 1215 
os barões feudais ingleses, em uma reação às pesadas 
taxas impostas pelo Rei João Sem-Terra, impuseram-lhe 
a Magna Carta. Referido documento, em sua abertura, 
expõe a noção de concessão do rei aos súditos, estabe-
lece a existência de uma hierarquia social sem conceder 
poder absoluto ao soberano, prevê limites à imposição 
de tributos e ao confisco, constitui privilégios à burguesia 
e traz procedimentos de julgamento ao prever concei-
tos como o de devido processo legal, habeas corpus e 
júri. Não que a carta se assemelhe a uma declaração de 
direitos humanos, principalmente ao se considerar que 
poucos homens naquele período eram de fato livres, mas 
ela foi fundamental naquele contexto histórico de falta 
de limites ao soberano16. A Magna Carta de 1215 insti-
tuiu ainda um Grande Conselho que foi o embrião para o 
Parlamento inglês, embora isto não signifique que o po-
13 AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução Aldo 
Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fidel García 
Rodríguez. Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira. 
Edição Joaquim Pereira. São Paulo: Loyola, 2005b. v. VI, parte II, 
seção II, questões 57 a 122.
14 AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução Aldo 
Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fidel García 
Rodríguez. Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira. 
Edição Joaquim Pereira. São Paulo: Loyola, 2005b. v. VI, parte II, 
seção II, questões 57 a 122.
15 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos 
Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 
16 AMARAL, Sérgio Tibiriçá. Magna Carta: Algumas Contribuições 
Jurídicas. Revista Intertemas: revista da Toledo. Presidente Prudente, 
ano 09, v. 11, p. 201-227, nov. 2006. 

der do rei não tenha sido absoluto em certos momentos, 
como na dinastia Tudor. Havia um absolutismo de fato, 
mas não de Direito.

Em geral, o absolutismo europeu foi marcado profun-
damente pelo antropocentrismo, colocando o homem 
no centro do universo, ocupando o espaço de Deus. Na-
turalmente, as premissas da lei natural passaram a ser 
questionadas, já que geralmente se associavam à dimen-
são do divino. A negação plena da existência de direi-
tos inatos ao homem implicava em conferir um poder 
irrestrito ao soberano, o que gerou consequências que 
desagradavam a burguesia. 

O príncipe, obra de Maquiavel (1469 d.C. - 1527 d.C.) 
considerada um marco para o pensamento absolutista, 
relata com precisão este contexto no qual o poder do 
soberano poderia se sobrepor a qualquer direito alega-
damente inato ao ser humano desde que sua atitude ga-
rantisse a manutenção do poder. Maquiavel17 considera 
“na conduta dos homens, especialmente dos príncipes, 
contra a qual não há recurso, os fins justificam os meios. 
Portanto, se um príncipe pretende conquistar e manter o 
poder, os meios que empregue serão sempre tidos como 
honrosos, e elogiados por todos, pois o vulgo atenta 
sempre para as aparências e os resultados”.

Os monarcas dos séculos XVI, XVII e XVIII agiam de 
forma autocrática, baseados na teoria política desenvol-
vida até então que negava a exigência do respeito à Ética, 
logo, ao direito natural, no espaço público. Somente num 
momento histórico posterior se permitiu algum resgate 
da aproximação entre a Moral e o Direito, qual seja o 
da Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com 
o movimento do Iluminismo, que conferiu alicerce para 
as Revoluções Francesa e Industrial - ainda assim a visão 
antropocentrista permaneceu, mas começou a se conso-
lidar a ideia de que não era possível que o soberano im-
pusesse tudo incondicionalmente aos seus súditos. 

Com efeito, quando passou a se questionar o concei-
to de Soberano, ao qual todos deveriam obediência mas 
que não deveria obedecer a ninguém. Indagou-se se os 
indivíduos que colocaram o Soberano naquela posição 
(pois sem povo não há Soberano) teriam direitos no re-
gime social e, em caso afirmativo, quais seriam eles. As 
respostas a estas questões iniciam uma visão moderna 
do direito natural, reconhecendo-o como um direito que 
acompanha o cidadão e não pode ser suprimido em ne-
nhuma circunstância.18

Antes que despontassem as grandes revoluções que 
interromperam o contexto do absolutismo europeu, na 
Inglaterra houve uma árdua discussão sobre a garantia 
das liberdades pessoais, ainda que o foco fosse a prote-
ção do clero e da nobreza. Quando a dinastia Stuart ten-
tou transformar o absolutismo de fato em absolutismo 
de direito, ignorando o Parlamento, este impôs ao rei a 
Petição de Direitos de 1948, que exigia o cumprimento 
da Magna Carta de 1215. Contudo, o rei se recusou a 
fazê-lo, fechando por duas vezes o Parlamento, sendo 
que a segunda vez gerou uma violenta reação que de-
17 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. São 
Paulo: Martin Claret, 2007.
18 COSTA, Paulo Sérgio Weyl A. Direitos Humanos e Crítica 
Moderna. Revista Jurídica Consulex. São Paulo, ano XIII, n. 300, p. 
27-29, jul. 2009.
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sencadeou uma guerra civil. Após diversas transições no 
trono inglês, despontou a Revolução Gloriosa que durou 
de 1688 até 1689, conferindo-se o trono inglês a Guilher-
me de Orange, que aceitou a Declaração de Direitos - Bill 
of Rights.

Todo este movimento resultou, assim, nas garantias 
expressas do habeas corpus e do Bill of Rights de 1698. 
Por sua vez, a instituição-chave para a limitação do poder 
monárquico e para garantia das liberdades na sociedade 
civil foi o Parlamento e foi a partir do Bill of Rights britâ-
nico que surgiu a ideia de governo representativo, ainda 
que não do povo, mas pelo menos de suas camadas su-
periores19. 

Tais ideias liberais foram importantes como base para 
o Iluminismo, que se desencadeou por toda a Europa. 
Destaca-se que quando isso ocorreu, em meados do sé-
culo XVIII, se dava o advento do capitalismo em sua fase 
industrial. O processo de formação do capitalismo e a 
ascensão da burguesia trouxeram implicações profundas 
no campo teórico, gerando o Iluminismo.

O Iluminismo lançou base para os principais eventos 
que ocorreram no início da Idade Contemporânea, quais 
sejam as Revoluções Francesa, Americana e Industrial. Ti-
veram origem nestes movimentos todos os principais fa-
tos do século XIX e do início do século XX, por exemplo, a 
disseminação do liberalismo burguês, o declínio das aris-
tocracias fundiárias e o desenvolvimento da consciência 
de classe entre os trabalhadores20.

Jonh Locke (1632 d.C. - 1704 d.C.) foi um dos pen-
sadores da época, transportando o racionalismo para a 
política, refutando o Estado Absolutista, idealizando o 
direito de rebelião da sociedade civil e afirmando que o 
contrato entre os homens não retiraria o seu estado de 
liberdade. Ao lado dele, pode ser colocado Montesquieu 
(1689 d.C. - 1755 d.C.), que avançou nos estudos de Loc-
ke e na obra O Espírito das Leis estabeleceu em definiti-
vo a clássica divisão de poderes: Executivo, Legislativo e 
Judiciário. Por fim, merece menção o pensador Rousseau 
(1712 d.C. - 1778 d.C.), defendendo que o homem é na-
turalmente bom e formulando na obra O Contrato Social 
a teoria da vontade geral, aceita pela pequena burguesia 
e pelas camadas populares face ao seu caráter democrá-
tico. Enfim, estes três contratualistas trouxeram em suas 
obras as ideias centrais das Revoluções Francesa e Ame-
ricana. Em comum, defendiam que o Estado era um mal 
necessário, mas que o soberano não possuía poder divi-
no/absoluto, sendo suas ações limitadas pelos direitos 
dos cidadãos submetidos ao regime estatal. No entanto, 
Rousseau era o pensador que mais se diferenciava dos 
dois anteriores, que eram mais individualistas e trouxe-
ram os principais fundamentos do Estado Liberal, porque 
defendia a entrega do poder a quem realmente estives-
se legitimado para exercê-lo, pensamento que mais se 
aproxima da atual concepção de democracia.

1) O primeiro grande movimento desencadeado foi a 
Revolução Americana. Em 1776 se deu a indepen-
dência das treze Colônias da América Continental 

19 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos 
Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 
20 BURNS, Edward McNall. História da civilização ocidental: do 
homem das cavernas às naves espaciais. 43. ed. Atualização Robert 
E. Lerner e Standisch Meacham. São Paulo: Globo, 2005. v. 2.

Britânica, registrada na Declaração de Direitos do 
Homem e, posteriormente, na Declaração de Inde-
pendência. Após diversas batalhas, a Inglaterra re-
conheceu a independência em 1783. Destacam-se 
alguns pontos do primeiro documento: o artigo I 
do referido documento assegura a igualdade de 
todos de maneira livre e independente, conside-
rando esta como um direito inato; o artigo II es-
tabelece que o poder pertence ao povo e que o 
Estado é responsável perante ele; o artigo V pre-
vê a separação dos poderes e o artigo VI institui 
a realização de eleições diretas, necessariamente. 
A declaração americana estava mais voltada aos 
americanos do que à humanidade, razão pela qual 
a Revolução Francesa costuma receber mais desta-
que num cenário histórico global.

2) Já a Revolução Francesa decorreu da incapacidade 
do governo de resolver sua crise financeira, ascen-
dendo com isso a classe burguesa (sans-culottes), 
sendo o primeiro evento de tal ascensão a Queda 
da Bastilha, em 14 de julho de 1789, seguida por 
outros levantes populares. Derrubados os privilé-
gios das classes dominantes, a Assembleia se reu-
niu para o preparo de uma carta de liberdades, que 
veio a ser a Declaração dos Direitos do Homem e 
do Cidadão.21

Entre outras noções, tal documento previu: a liberda-
de e igualdade entre os homens quanto aos seus direitos 
(artigo 1º), a necessidade de conservação dos seus di-
reitos naturais, quais sejam a liberdade, a propriedade, 
a segurança e a resistência à opressão (artigo 2º); a li-
mitação do direito de liberdade somente por lei (artigo 
4º); o princípio da legalidade (artigo 7º); o princípio da 
inocência (artigo 9º); a manifestação livre do pensamen-
to (artigos 10 e 11); e a necessária separação de poderes 
(artigo 16).

3) Por sua vez, a Revolução Industrial, que começou 
na Inglaterra, criou o sistema fabril, o que refor-
mulou a vida de homens e mulheres pelo mundo 
todo, não só pelos avanços tecnológicos, mas no-
tadamente por determinar o êxodo de milhões de 
pessoas do interior para as cidades. Os milhares 
de trabalhadores se sujeitavam a jornadas longas 
e desgastantes, sem falar nos ambientes insalubres 
e perigosos, aos quais se sujeitavam inclusive as 
crianças. Neste contexto, surgiu a consciência de 
classe22, lançando-se base para uma árdua luta pe-
los direitos trabalhistas.

Fato é que quanto maior a autonomia de vontade - 
buscada nas revoluções anteriores - melhor funciona o 
mercado capitalista, beneficiando quem possui maior 
número de bens. Assim, a classe que detinha bens, qual 
seja a burguesia, ampliou sua esfera de poder, enquanto 
que o proletariado passou a ser vítima do poder eco-
nômico. No Estado Liberal, aquele que não detém po-
der econômico fica desprotegido. O indivíduo da classe 
21 BURNS, Edward McNall. História da civilização ocidental: do 
homem das cavernas às naves espaciais. 43. ed. Atualização Robert 
E. Lerner e Standisch Meacham. São Paulo: Globo, 2005. v. 2.
22 BURNS, Edward McNall. História da civilização ocidental: do 
homem das cavernas às naves espaciais. 43. ed. Atualização Robert 
E. Lerner e Standisch Meacham. São Paulo: Globo, 2005. v. 2.
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